
 

ATA DA 02ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

MOBILIDADE URBANA 

     

Aos três dias do mês de abril, às dezenove horas, na sede da Empresa Municipal de 

Desenvolvimento de Campinas – Emdec, localizada na Rua Dr. Salles de Oliveira, nº 1028, 

Vila Industrial, Campinas, Estado de São Paulo, reuniram-se os Conselheiros do Conselho 

Municipal de Mobilidade Urbana (CMMU) para a 2ª Reunião Ordinária, tendo como pauta: 

 

1. Leitura e aprovação das atas anteriores; 

2. Apresentação Formativa – migração do usuário do transporte coletivo para outros 

modais/ mobilidade em números; 

3. Definição do calendário de reuniões para 2025; 

4. Informes da participação dos representantes do CMMU em outros conselhos; 

5. Criação do Grupo Técnico para estudo do edital da nova concessão do transporte 

público coletivo. 

6. Assuntos Gerais 

 

O Sr. Alex iniciou a reunião cumprimentando a todos e informou que o primeiro item da 

pauta era a leitura e aprovação das atas anteriores. Mencionou que havia duas atas a serem 

apreciadas e que ambas foram previamente encaminhadas por e-mail aos conselheiros, com 

a solicitação de leitura antecipada e envio de eventuais correções por e-mail, visando otimizar 

o tempo destinado a esse item. Esclareceu ainda que não houve manifestações ou sugestões 

de correção recebidas por esse canal. 

Em seguida, questionou aos conselheiros se todos haviam lido os documentos e se estariam 

de acordo em aprovar as atas sem leitura integral, ou se prefeririam proceder com a leitura 

em plenário. 

O Sr. Irineu ressaltou a importância e necessidade de encaminhar as lista de presença junto 

às atas, para controle da participação e transparência do Conselho. 

A Sra. Andreia levantou a dúvida sobre a possibilidade ou obrigatoriedade de contestação 

por e-mail. O Sr. João esclareceu que, conforme alinhado em reunião anterior, as atas seriam 

enviadas com antecedência para leitura e eventuais contestações via e-mail. No entanto, 

conforme estabelece o regimento, a leitura e aprovação devem ocorrer durante as reuniões, 

salvo deliberação em contrário por parte do colegiado. Após breve discussão, decidiu-se pela 

leitura das atas. 

O Sr. João iniciou então a leitura da Ata da 1ª Reunião Ordinária. Durante a leitura, o Sr. 

Marco fez uma observação sobre a questão do voto aberto, por se tratar de um dispositivo 

previsto no regimento. O Sr. João registrou a observação para os devidos ajustes. Concluída 

a leitura e realizadas as anotações pertinentes, a ata foi aprovada. 

Na sequência, foi realizada a leitura da Ata da 2ª Reunião Ordinária. O Sr. Marco novamente 

se manifestou, desta vez apontando a necessidade de correções em suas falas. O Sr. Beato 

fez os registros das observações para adequação do texto. Após a leitura e os devidos 

apontamentos, a ata também foi aprovada. 



 

Com a palavra, o Sr. Allex iniciou o segundo item da pauta – Apresentação Formativa – 

migração do usuário do transporte coletivo para outros modais/ mobilidade em números, e 

informou que a apresentação é sobre uma pesquisa realizada pela Confederação Nacional do 

Transporte sobre a mobilidade urbana, a qual foi divulgada no ano anterior no Seminário 

Nacional da NTU – Associação Nacional das Empresas de Transporte Urbano. 

O levantamento ouviu 3.117 pessoas em 35 municípios com mais de 100 mil habitantes e foi 

realizado entre os dias 18 de abril e 11 de maio. 

A pesquisa tem mais de 100 páginas, e a apresentação é um extrato dela. A primeira parte é 

uma comparação entre 2017 e 2024 de alguns indicadores sensíveis para a população, como 

a falta de segurança e violência, saúde, desemprego, transporte e educação. Enquanto temas 

como segurança pública, saúde e desemprego mostraram certa melhora na percepção da 

população, o transporte público apareceu como um dos problemas que mais cresceram na 

opinião dos entrevistados, no quadro é possível verificar que o transporte quase dobrou na 

percepção de problemas para a população em 7 anos (de 12,4% em 2017 para 24,3% em 

2024). 

Ao analisar os motivos para o uso do transporte por ônibus, o dado mais expressivo foi que 

52,7% dos usuários o utilizam por ser a única opção disponível. Em outras palavras, para 

mais da metade dos entrevistados, o ônibus não é uma escolha, é uma necessidade. Outros 

fatores como o menor custo e o menor tempo de espera em relação a outros meios também 

foram citados, mas em proporções menores.  

Na sequência, Allex apresentou dados sobre a substituição do transporte coletivo pelo 

individual. Em 2017, 49,8% da população utilizava o transporte coletivo e em 2024 caiu para 

31,7%. O uso do transporte individual, por outro lado, subiu de 50,2% para 68,3%. A 

conclusão foi evidente: as pessoas estão migrando para carros e motos, abandonando os 

ônibus. Quando questionadas sobre qual meio de transporte passaram a utilizar após deixar 

o ônibus, quase 40% responderam que adquiriu um carro próprio. Isso revela, nas palavras 

de Allex, que houve um grande incentivo para que isso acontecesse – seja por crédito 

facilitado, ou através de outro tipo de incentivo. 

Essa migração, explicou ele, agrava ainda mais o caos urbano. Mais carros significam mais 

congestionamento, mais poluição, mais acidentes e mais estresse. E, no fim das contas, uma 

piora significativa na qualidade de vida urbana. Não à toa, um segundo grupo de ex-usuários 

de ônibus sequer conseguiu trocar por outro meio motorizado: passaram a andar a pé. Isso 

expõe um retrato triste – uma parte da população foi empurrada para uma mobilidade 

precária, sem sequer conseguir adquirir uma bicicleta. 

Em terceiro lugar apareceu o transporte por aplicativo, como Uber ou mototáxis. O restante 

se dividiu entre moto própria, bicicleta, táxi, transporte alternativo legalizado e mesmo o não 

uso – pessoas que passaram a trabalhar remotamente e, por isso, deixaram de se deslocar. 

Entre os que deixaram de usar o transporte público, a pesquisa perguntou o que os faria 

retornar. A resposta mais forte foi: maior rapidez nas viagens. Depois disso, veio a 

possibilidade de uma mudança no local de trabalho – algo que, por sua natureza, foge ao 

controle das políticas públicas. Por fim, pontualidade e maior flexibilidade nos horários e 

rotas foram apontados como fatores decisivos para a reaproximação do usuário ao ônibus. 



 

Nesse momento, os participantes refletiram sobre o que seria, de fato, viável de ser 

implementado. Flexibilidade no transporte coletivo não pode ser confundida com o modelo 

porta-a-porta do Uber. A proposta é garantir previsibilidade e frequência, não 

individualização extrema. Foi lembrado que, muitas vezes, o usuário precisa pegar dois ou 

até três ônibus para chegar ao destino, o que torna o sistema pouco prático frente à 

conveniência do transporte por aplicativo. 

Allex então reforçou que o desafio é gigantesco: reconquistar o passageiro perdido. E que 

isso exige um esforço conjunto entre operadores, gestores públicos e até mesmo ações 

estruturantes, como a nova licitação, que tragam inovações e maior atratividade ao sistema. 

A discussão evoluiu para como tornar a viagem de ônibus mais rápida. Allex foi enfático: 

com corredores exclusivos, faixas de prioridade e um sistema de semáforos sincronizados. 

Ainda assim, foram citados exemplos de sucesso. Bogotá, na Colômbia, foi um deles. Lá, os 

corredores de ônibus foram planejados como espinha dorsal da cidade, e isso permitiu uma 

operação muito mais eficiente. Eles chegaram a ter dois sistemas de controle diferentes: um 

para os ônibus do BRT e outro para os veículos fora do sistema, porque as exigências são 

completamente distintas. Aqui no Brasil, afirmou-se, tenta-se cobrar pontualidade dos ônibus 

mesmo sem oferecer as mínimas condições para que ela seja alcançada. 

Foi citado também, que há influência da pandemia nessa pesquisa, visto que ela compreende 

o período de três anos antes e três anos depois da pandemia, e o Sr. Allex informou que na 

pesquisa completa existe essa informação e encerrou a apresentação. 

Com a palavra, o Sr. João disse que a ideia é trazer em toda reunião um momento informativo, 

sobre sistema como um todo, nacional e municipal, sobre a atuação, dados e números, e disse 

que passaria a palavra para a Débora. 

Com a palavra, a Sra. Andreia sugeriu que fosse encaminhado o material para os 

conselheiros, e passado para os próximos itens da pauta que são bastante importantes, visto 

que o horário estava avançado. 

O Sr. João disse que poderia pular essa parte para avançar na pauta, porém registrou que foi 

gasto uma hora lendo as atas, as quais haviam sido encaminhadas por e-mail para leitura, 

conforme foi proposto na reunião extraordinária, para que os conselheiros já trouxessem suas 

considerações. Pediu desculpas para a Débora, e que passaria a apresentação para a próxima 

reunião, aproveitou o momento para agradecer a conselheira Elisabete, que participou das 

atividades da Emdec no mês da mulher, como a Palhaça Amarela. 

Em seguida, o Sr. Allex deu início ao próximo item da pauta: a definição do calendário de 

reuniões para o ano de 2025. Foi sugerida a manutenção das reuniões às quintas-feiras, 

ocorrendo na primeira quinta-feira de cada bimestre, com as seguintes datas propostas: 5 de 

junho, 7 de agosto, 2 de outubro e 4 de dezembro. 

O Sr. Marco questionou se haveria a possibilidade de realizar reuniões extraordinárias em 

outros dias da semana. Na sequência, a Sra. Andreia sugeriu a realização dessas reuniões em 

formato virtual. Em resposta, o Sr. João explicou que as reuniões extraordinárias têm caráter 

pontual e são convocadas para tratar de temas específicos, não sendo possível prever com 

antecedência quando ocorrerão. Reforçou, no entanto, que os conselheiros devem, sempre 



 

que possível, manter disponibilidade nas quintas-feiras, e que a organização buscará 

acomodar situações conforme a necessidade. 

Sobre a proposta de reuniões virtuais, o Sr. João observou que esse não é um item sujeito à 

deliberação formal e manifestou sua opinião de que, nesse formato, a qualidade da 

participação tende a ser prejudicada. Como exemplo, citou o Conselho da Pessoa com 

Deficiência, cujas reuniões ocorrem integralmente de forma virtual, devido à necessidade de 

superação de barreiras físicas — situação que, segundo ele, não se aplica ao CMMU, uma 

vez que a conselheira Késia, representante do segmento de pessoas com deficiência, estava 

participando da reunião presencialmente. 

A Sra. Andreia acrescentou que o Observatório realiza reuniões tanto presenciais quanto 

virtuais. O Sr. Beato, por sua vez, ponderou que se trata de iniciativas com naturezas 

distintas, considerando que o Observatório possui um caráter mais educativo, voltado à 

formação em participação pública e política. Ao final, ficou acordado que o tema das 

reuniões virtuais será debatido em outro momento oportuno. 

Por fim, o calendário de reuniões proposto foi aprovado pelos conselheiros. 

O próximo item da pauta foi o Informe da participação dos representantes do Conselho em 

outros conselhos. O Sr. Maeda justificou a ausência, e a Sra. Andreia foi chamada. Com a 

palavra, disse que na reunião do Observatório, durante mais de uma hora, uma única pessoa 

apresentou sobre o planejamento da ação de fiscalização de álcool, que acontecerá em 

novembro, e que não houve muitas perguntas no final. 

Com a palavra, a Sra. Débora esclareceu que no Observatório o debate é válido, mas está no 

cronograma este tipo de informações. Informou também que foi o Claudionir de Sá quem 

realizou a apresentação a pedido do eixo de fiscalização. 

Com a palavra a Sra. Sandra pediu para se atentarem a pauta, visto que não poderia ficar após 

as 21h, e retornou ao assunto do tempo perdido pela leitura da ata. O Sr. João respondeu que 

a leitura da ata é regimental, que estão testando o mecanismo de encaminhar as atas com 

antecedência, e que o tempo gasto com a leitura da ata prejudica o tempo para outros 

assuntos. 

Com a palavra, o Sr. Alex iniciou o próximo item da pauta - Criação do Grupo Técnico para 

estudo do edital da nova concessão do transporte público coletivo. O Sr. João explicou que 

a ideia é que um grupo de conselheiros de dediquem a fazer uma análise do texto digital, 

constituindo um grupo específico. 

Destacou que a consulta pública foi oficialmente aberta no dia anterior à reunião, com prazo 

de duração de 90 dias. O objetivo principal do grupo técnico é analisar o texto do edital, 

levantar dúvidas, apontamentos e possíveis contribuições, que serão trazidas ao plenário do 

Conselho para validação e formalização como manifestação institucional. A sugestão é que 

o grupo organize suas atividades de modo a apresentar uma primeira devolutiva em até 60 

dias, respeitando o prazo da consulta. 

Durante a discussão, pontuou-se que não há um número fixo de integrantes, tampouco um 

roteiro pré-estabelecido de trabalho. A intenção é que o grupo se autogerencie, definindo 

internamente a melhor forma de conduzir os estudos. A metodologia fica, portanto, a critério 



 

dos participantes, cabendo-lhes a responsabilidade de sistematizar os resultados e apresentá-

los em plenária. 

O conselheiro Walter sugeriu que, além da leitura do edital pelos conselheiros, seria relevante 

buscar apoio técnico de especialistas envolvidos na elaboração do material, como membros 

da FIPE ou técnicos da Emdec. A proposta visa garantir que o grupo tenha acesso a 

informações estruturantes e respaldo técnico para interpretar pontos mais complexos do 

documento. No entanto, o Sr. Fernando esclareceu que, devido à complexidade e ao volume 

dos documentos (quase 5 mil páginas e 21 anexos), e considerando que sua equipe estará 

ocupada na releitura e gerenciamento da própria consulta pública, não será possível 

disponibilizar técnicos para atendimento contínuo dos conselheiros. Em contrapartida, 

sugeriu-se que, ao longo dos 90 dias, possam ser realizadas pelo menos 3 (três reuniões 

pontuais com a presença de membros da equipe técnica para esclarecimentos, conforme 

necessidade e disponibilidade, respeitando o calendário da consulta pública. 

Também foi mencionado que existe um canal oficial de consulta pública, com formulário 

online e espaço para envio de questionamentos. Ainda que o grupo técnico do Conselho não 

tenha acesso privilegiado a respostas individuais, os membros terão a possibilidade de 

solicitar reuniões com a equipe da Secretaria, conforme acordado. Reuniões extraordinárias 

poderão ser convocadas, se necessário, para garantir o aprofundamento do debate com a 

equipe responsável pela elaboração do edital. 

Durante o debate, reforçou-se o caráter participativo do Conselho, ressaltando-se que ele não 

é um órgão técnico, mas de representação da sociedade civil. Dessa forma, a leitura e análise 

do edital devem considerar tanto aspectos técnicos quanto a experiência do usuário e a 

perspectiva da população de Campinas, o que justifica a contribuição valiosa mesmo de 

conselheiros que não tenham formação técnica na área. 

Ao final da discussão, foram definidos os nomes dos conselheiros que comporão o grupo 

técnico: Elizabete, Sandra, Walter, Andreia, Augusto, Marco e Irineu. Allex orientou que os 

participantes troquem contatos ao final da reunião para organização dos encontros e início 

das atividades. 

Foi reforçado que toda a documentação está disponível na página oficial da nova concessão, 

incluindo o edital completo, anexos, atas de audiências públicas e apresentações anteriores. 

Embora a Secretaria possa encaminhar os materiais por e-mail, espera-se que os conselheiros 

acessem os documentos de forma proativa para garantir o bom andamento dos trabalhos. 

Encerrando o tema, acordou-se que o grupo apresentará uma devolutiva parcial em até 60 

dias, com os principais questionamentos e observações sistematizadas. Ao final do prazo da 

consulta pública, o Conselho deverá formalizar sua manifestação institucional por meio de 

ofício a ser encaminhado à Secretaria responsável. 

Passando para o último item da pauta, assuntos gerais, o Sr. Irineu pediu a palavra e anunciou 

que estava lançando naquele dia o Movimento Moraliza Emdec, formado por membros do 

Conselho, integrantes da sociedade civil e servidores públicos, que visa basicamente 

valorizar o conceito de mobilidade urbana, transparência na Emdec, fiscalizar, combater os 

supersalários, aumentar o número de agentes de mobilidade urbana, tentar contribuir de 

forma externa para que a Emdec deixe de ser vista só como uma empresa que aplica multas 

e que ninguém sabe o que acontece dentro dela. 



 

O conselheiro Irineu prosseguiu dizendo que uma das primeiras ações que o movimento iria 

pautar um maior rigor na seleção dos representantes da Emdec indicados ao Conselho. Ele 

lamentou a ausência do conselheiro Maeda pois seria contra ele que o primeiro ato do 

movimento seria direcionado. Afirmou que em pesquisas realizadas nos arquivos do 

conselho disponíveis na página da Emdec e no Diário Oficial mostram que o Sr. Henri Maeda 

foi o verdadeiro interventor nas ações do conselho em 2024, que culminaram na inatividade 

do conselho por quase 1 (ano). E que ficou surpreendido pelo Sr. Henri Maeda ter atuado 

sem mandato, inclusive assinando documentos públicos e que isso era gravíssimo, 

lamentando novamente a sua ausência. Afirmou ainda que isso tinha potencial para ser 

caracteriza como atividade ilícita, pois o mandato havia terminado em fevereiro de 2024 e 

que o conselheiro Maeda continuou atuando como presidente do conselho até se afastar para 

concorrer às eleições, e que se não tivesse que se afastar, provavelmente teria continuado 

atuando sem mandato e assinando documentos públicos. O conselheiro Irineu ainda 

questionou o atual presidente do conselho sobre a indicação de alguém com a estirpe do 

conselheiro Maeda, considerando que este não poderia ser o indicado pela Emdec.  

O conselheiro Irineu também pediu que constasse nesta ata o seu questionamento quanto a 

corroboração da Emdec às ações do Sr. Maeda nas circunstâncias citadas ou se ele havia 

agido por conta própria, sendo que neste caso ele teria que responder pessoalmente. Solicitou 

ainda a substituição do conselheiro Maeda, argumentando que pessoas bem-intencionadas, 

que defendem e respeitam o conselho, não deveriam conviver com pessoas caracterizadas 

como golpistas, uma vez que o Sr. Maeda, para fins particulares ou mandado por alguém, 

interviu no conselho, impediu a eleição dos novos conselheiros pois não convocou as eleições 

tempestivamente, não realizou a Conferência Municipal de Trânsito e Transportes no prazo 

legal (maio), promoveu a alteração na legislação sem a participação do conselho, pois  como 

o conselho estava inativo não teve participação do conselho, permitindo que diversos atos da 

administração pública acontecessem sem a atuação do conselho. O Sr. Irineu ainda afirmou 

ter outras questões relacionadas ao conselheiro Maeda, não relacionadas ao conselho, tais 

como: ter se desincompatibilizado somente de maneira superficial e meramente simbólica, 

continuando como membro dos grupos institucionais da Emdec, inclusive fazendo campanha 

eleitoral nesses espaços. O Sr. João questionou se o Sr. Maeda participava desses grupos 

enquanto funcionário da Emdec ou enquanto presidente do Conselho e o Sr. Irineu esclareceu 

que era como funcionário. O Sr. Irineu disse que sabia que isso havia ocorrido pois o objetivo 

do Moraliza Emdec é fiscalizar a empresa e saber qual a sua atuação diante das 

irregularidades apontadas. Prosseguiu afirmando que iria adotar providências contra o Sr. 

Maeda no âmbito eleitoral por ter praticado ilícito eleitoral, por ter se desincompatibilizado 

somente de forma burocrática e continuar atuando e usando uma instituição pública para 

fazer sua campanha eleitoral. Manifestou ainda que há indícios de favorecimento que 

precisam ser investigados, tomando como exemplo a escolha dos locais para implantação de 

urbanismo tático em regiões com vínculos pessoais do Sr. Maeda, como a escola do Parque 

Industrial, base eleitoral do Sr. Maeda, que inclusive foi desfeita, caracterizando uma má 

escolha para a intervenção por parte da Emdec, e outra no Satélite Íris I, sendo que neste caso 

o seu envolvimento é com uma associação que foi contratada para gerir a escola. Questionou 

ainda qual a relação do Sr. Maeda com urbanismo tático e afirmou que das 3 (três) 

intervenções de urbanismo tático realizadas em Campinas, 2 (dois) atendem ao Sr. Maeda. 

Afirmou ainda que iria investigar quais os critérios adotados pela Emdec na realização de 

obras de urbanismo tático. O Sr. Irineu concluiu protocolando junto à mesa um requerimento 

de providência, manifestando que o material trazia toda a documentação comprobatória dos 

vícios e potenciais irregularidades praticadas pelo Sr. Maeda ao longo do ano de 2024, 

destacando a ausência das atas das reuniões da gestão do conselheiro Maeda no site da 



 

Emdec, afirmando que o Sr. Maeda teria preterido as atas porque provavelmente o conselho 

não teria produzido nada durante sua gestão, lamentando e reforçando sua expectativa de que 

a Emdec tenha mais atenção nas suas indicações, indicando membros com mais probidade e 

que este seria o primeiro ato para a valorização do conselho.  

 

O conselheiro João manifestou-se inicialmente esclarecendo que não entraria no mérito das 

acusações levantadas, que considerou um tanto confusas, mas fez alguns apontamentos com 

base em sua observação dos fatos. Ressaltou que, ao que se recorda, apenas dois atos foram 

efetivamente assinados por Maeda no período em que atuou como presidente do Conselho, 

lembrou que havia uma Comissão Executiva e que o Sr. Maeda ocupou a função apenas na 

fase final do mandato. Destacou que o Sr. Maeda é seu suplente, e, portanto, não há 

necessidade de sua presença quando o titular está presente. Acrescentou que a ausência do 

Sr. Maeda nesta reunião foi previamente justificada, por motivo de compromisso 

institucional relacionado a uma ONG da qual é presidente, sendo o pedido de justificativa 

devidamente registrado. 

João também esclareceu que, embora o mandato dos conselheiros tenha se encerrado 

formalmente no final de 2023, houve uma prorrogação do mandato até a realização da 

Conferência Municipal da Mobilidade, em consonância com a transição prevista pela nova 

legislação aprovada. 

No tocante à condição de suplente, afirmou que o Sr. Maeda foi legalmente indicado como 

suplente da Secretaria de Transportes, conforme a portaria de nomeação. 

Em seguida, o Sr. Irineu ponderou sobre a legalidade da participação do suplente em votações 

e representações, relembrando discussões anteriores sobre a limitação do papel do suplente, 

que detém apenas expectativa de atuação e não cargo efetivo. Argumentou que isso deveria 

ser considerado especialmente quando o suplente assume papéis representativos em nome do 

Conselho, como ocorreu com o Sr. Maeda no Observatório. 

O Sr. João esclareceu que a questão foi decidida no plenário, e que no Observatório o titular 

do Sr. Maeda não estará presente, e que o membro suplente também pode participar das 

comissões temáticas, dos grupos técnicos, visto que eles não deliberam, mas tem voz. 

O Sr. Marco disse que na eleição passada o Sr. Maeda votou, mesmo como suplente, e o Sr. 

João esclareceu que durante a eleição mencionada anteriormente, a votação foi feita de forma 

nominal, com leitura individualizada dos nomes dos votantes, titulares e suplentes atuando 

como representantes, conforme as regras da ocasião. Portanto, entende que não cabem 

questionamentos posteriores quanto à legalidade do processo eleitoral ocorrido, sendo 

inadequado levantar dúvidas meses após sua realização. 

Sobre a questão de confiança levantada pelo Sr. Irineu, o Sr. João disse que existem pessoas 

em que confia e que não confia, mas que essa não é uma questão institucional, visto que 

institucionalmente o Sr. Maeda ocupa uma vaga de conselheiro suplente, legalmente 

instituído e portariado assim como todos os presentes, independente de ser eleito ou indicado. 

O Sr. Fernando afirmou estar certo de que o documento elaborado pelo Sr. Irineu não tem 

relação com a discussão ocorrida entre ele e o Sr. Maeda em um grupo de WhatsApp. Em 



 

resposta, o Sr. Irineu esclareceu que a briga foi, na verdade, com o Prefeito, e que o Sr. Maeda 

apenas saiu em defesa dele, destacando ainda que o Prefeito o financiou durante a campanha. 

Retomando a palavra, o Sr. Fernando ressaltou que essa era a versão apresentada pelo Sr. 

Irineu, mas que sua intenção era apenas destacar que a reunião do conselho teve duas horas 

de duração, das quais, infelizmente, uma foi consumida com a leitura de uma ata que já havia 

sido previamente enviada por e-mail. Ele lamentou que, por conta disso, o grupo perdeu a 

oportunidade de assistir a uma apresentação que seria bastante interessante. Finalizou 

dizendo que o conselho tem potencial para produzir muitos resultados, ou não — tudo 

depende do nível de compromisso dos envolvidos. 

A conselheira Andreia também se manifestou, destacando que, por estar em fase de 

adaptação à dinâmica do Conselho, compreende que certas questões são parte de um processo 

de aprendizagem. Ainda assim, observou que o uso excessivo do tempo da reunião para tratar 

de assuntos internos e leituras de atas acaba comprometendo o espaço dedicado às discussões 

mais produtivas e estratégicas. O Sr. João reforçou que essa informação já está registrada em 

Ata. 

Encerrando os trabalhos, o presidente Allex agradeceu a participação de todos, desejando 

que cada um retorne com segurança e saúde para suas casas.  

   

   

  


